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    APRESENTAÇÃO




    Essa obra tem por objetivo analisar o Contrato de Arrendamento Rural, em uma perspectiva Luso-Brasileira, buscando-se as diferenças e as similaridades da legislação brasileira e portuguesa, com uma rápida abordagem histórica. Onde constata a importância do Contrato de Arrendamento Rural como originário da Produção Agrícola e a Função Social que possui, como forma de proteção aos arrendadores, pequenos produtores, e ainda a Função Social da Propriedade, as delimitações que a legislação impõe. Serão apontados os produtos agrícolas de destaque na produção, em ambos os países, capacidade de exportação e autossuficiência. Os requisitos, as peculiaridades, cláusulas obrigatórias, as possibilidades e a discricionariedade das partes na firmatura de cláusulas contratuais, fixação de preço, prazo, cláusulas que possam vir a ser anuladas. Demonstrando sempre a sua grandeza em razão de ser fonte de emprego e renda. Com enfoque nos princípios Constitucionais como norteadores da relação contratual, o Direito de Propriedade, a Dignidade da Pessoa Humana, a Função Social da Propriedade quando em confronto com os Conflitos Agrários e um com o outro. E por fim, o paradigma produção versus Proteção Ambiental, e sua real importância como garantia de segurança jurídica.




    Palavras-chaves: Contrato Arrendamento Rural. Propriedade. Função Social. Proteção Ambiental.


  




  

    PREFÁCIO




    Em 2016, ao iniciar o Curso de Mestrado em Ciências Jurídicas, na Universidade Autônoma de Lisboa, tive a honra de conhecer e a grata oportunidade de conviver com a Professora Daniela Seefeld Werner que, então, já tinha a sua atenção voltada para o tema que viria a eleger para a sua dissertação, o contrato de arrendamento rural, com o qual obteve o grau de Mestre, trabalho que, agora, com a sua publicação, oferece à comunidade jurídica.




    Nesta quadra da História, em que se verificam constantes e intensos debates envolvendo, de um lado, o potencial econômico da terra, e, de outro, a proteção ao meio ambiente, mostra-se oportuno o estudo do contrato de arrendamento rural, importante instrumento para o fomento da produção agrícola, o qual é abordado neste trabalho, a partir de uma análise comparativa do instituto no Direito brasileiro e no Direito português.




    Com um texto objetivo e de fácil leitura e compreensão, parte a Autora de uma abordagem histórica do contrato, a que se segue o estudo das origens do Direito Agrário, para, então, proceder a uma análise detalhada do contrato de arrendamento rural, seu conceito, seus requisitos e suas cláusulas, o que também é desenvolvido numa perspectiva comparativa entre a legislação brasileira e a legislação portuguesa sobre o instituto.




    Um estudo sobre o contrato de arrendamento rural não poderia deixar de abordar o direito de propriedade, que é garantido aos cidadãos na Constituição da República Federativa do Brasil e na Constituição da República Portuguesa, abordagem essa em que é destacada a propriedade rural e sua importância como fonte de emprego, de renda e de produção, com especial destaque para a função social da propriedade que vai buscar seu fundamento no respeito à dignidade da pessoa humana.




    Destaca, ainda, a Autora, ao tratar da atividade do homem do campo, a importância de políticas públicas voltadas para que lhe sejam asseguradas condições de trabalho e direitos trabalhistas, ante a constatação de que, a despeito de todos os avanços, ainda há trabalhadores rurais que não têm acesso à moradia, à saúde, a equipamentos de proteção, e que muitas vezes percebem salários inferiores ao mínimo legal, não sendo admissível que, no século XXI, ainda seja possível encontrar trabalhador rural em condição análoga à de escravo.




    Não se pode, assim, descurar do respeito à dignidade da pessoa humana quanto ao exercício do direito à propriedade rural e quanto aqueles que a tornam produtiva.




    De grande importância é, também, a abordagem feita pela Autora quanto ao contrato de arrendamento rural e a proteção ao meio ambiente, partindo da análise de como o direito ao ambiente é contemplado na Constituição da República Federativa do Brasil e na Constituição da República Portuguesa.




    Ambos os diplomas constitucionais, como é destacado neste trabalho, contemplam e asseguram a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem essencial à sadia qualidade de vida, que deve ser defendido e preservado não só pelo poder público, mas por toda a coletividade, ou seja, com a participação de todos os cidadãos.




    Aborda, então, a Autora, como a legislação, quer no Brasil, quer em Portugal, procura compatibilizar a preservação ambiental e a produção agrícola, objetivo a ser perseguido, pois, se de um lado, o meio ambiente equilibrado é fonte de vida e vida com qualidade, a produção agrícola garante o alimento à população.




    E é nesta perspectiva que são enfrentadas questões referentes a áreas de preservação, a reflorestamento, a compensação da reserva legal, as quais evidenciam a importância do contrato de arrendamento rural e das obrigações ambientais que nele devem estar contidas para evitar que venham a ser praticados ilícitos cíveis ou criminais.




    Por fim, e a partir da constatação de que o contrato de arrendamento rural é um instituto no qual deve se verificar a harmonia entre direitos fundamentais que incluem a dignidade da pessoa humana, a função social da propriedade e a proteção ao meio ambiente, é feita uma apreciação da autonomia da vontade e das restrições ao conteúdo dessa modalidade contratual, visando à preservação daqueles direitos.




    Este trabalho, desenvolvido com cuidado pela Professora Daniela Seefeld Werner, que ela me concedeu a honra de apresentar, oferece ao seu leitor um estudo do contrato de arrendamento rural que certamente constituirá importante ferramenta de trabalho para estudantes e profissionais do Direito, quer no Brasil, quer em Portugal.




    Rio de Janeiro, janeiro de 2023.




    Ana Maria Pereira de Oliveira




    Desembargadora do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Pretende-se analisar o Contrato de Arrendamento Rural, em uma perspectiva Luso-Brasileira. Verificando-se as diferenças e as similaridades da legislação brasileira e portuguesa.




    Apresenta-se uma breve análise história dos contratos de modo geral, bem como do Contrato de Arrendamento Rural, suas origens e sua importância.




    Buscando investigar como o Contrato de Arrendamento Rural atua, como originário da produção agrícola e a função social que possui, como forma de proteção aos arrendadores, pequenos produtores, bem como, a função social da propriedade, quais delimitações a legislação impõe.




    Diante da grande produção agrícola, os contratos que envolvem a terra, grãos e criação são essenciais e de grande potencial econômico para os estados e para os países.




    Ao abordar-se o Contrato de Arrendamento Rural, são apontados os produtos agrícolas de destaque na produção, em ambos os países, capacidade de exportação e autossuficiência.




    Ainda, foram identificados os requisitos dos Contratos de Arrendamento Rural, as peculiaridades, cláusulas obrigatórias, as possibilidades e discricionariedade das partes, fixação de preço, prazo, cláusulas que possam vir a ser anuladas, para que seja possível ter uma visão geral do instituto.




    Usando uma abordagem, através do Direito Comparado, brasileiro e português, pretende-se analisar esse instituto que é deveras importante.




    Objetiva-se pesquisar, delimitando as diferenças de legislações e doutrinas no Brasil e em Portugal sobre o arrendamento rural, bem como demonstrar, através de uma análise crítica, a forma como esse instituto é tratado nos dois países, a importância que recebe na legislação vigente e na prática quotidiana.




    Desta forma, foi efetuado um estudo sobre a função social da propriedade, rural, urbana e a pública, abordando o conceito de propriedade, bem como o conceito de função social da propriedade.




    A importância da propriedade rural em ambos os países, e o quanto a função social da propriedade é basilar para o desenvolvimento da economia, do pequeno e do médio agricultor.




    As consequências de não atingimento da função social da propriedade.




    Pretende-se analisar o Direito de Propriedade e a dignidade da pessoa humana, sob a égide dos Contratos de Arrendamento Rural em uma perspectiva luso-brasileira, e buscar a visão constitucionalmente em ambos os países.




    O confronto do direito de propriedade e os conflitos agrários com ênfase no Direito Brasileiro.




    A dignidade da pessoa está acima de todo e qualquer outro direito que o ordenamento jurídico regulamenta? O Direito Civil deve se submeter ao Constitucional? O direito de propriedade é secundário quando colocado em confronto ao da dignidade da pessoa? É o que se buscou responder no desenvolver do presente estudo.




    Ainda, foram identificados os problemas sociais que implicam quando há restrições desses direitos fundamentais, um em detrimento do outro, qual a relevância e qual deve se sobrepor aos demais direitos. E se, na verdade, algum desses direitos devem se sobrepor aos demais.




    E por fim, foi analisada a Proteção Ambiental nos Contratos de Arrendamento Rural, com enfoque nas cláusulas contratuais que tutelam tal direito, buscando-se com isso a constatação da obrigatoriedade e ou a autonomia da vontade com relação à firmatura do Contrato de Arrendamento Rural, e também quanto às disposições das cláusulas contratuais.




    Buscar-se-á as diferenças e controvérsias entre a produção agrícola, e a proteção ambiental, que são alvos de muitos ataques e polêmicas, mas sem qualquer pretensão de esgotar o tema, serão enfocadas no presente estudo.




    Objetivou-se obter a visão voltada para uma perspectiva de haver ou não possibilidade de negociabilidade jurídica das cláusulas contratuais, no Contrato de Arrendamento Rural, bem como quanto a autonomia e/ou liberdades de vontades, de forma a se evidenciar o quanto a questão ambiental é importante e pesa quando da firmatura dos contratos dessa modalidade.




    Ainda, pretende-se verificar a possibilidade ou não da negociabilidade das cláusulas, bem como o posicionamento adotados pelos doutrinadores a respeito do tema.




    Adotar-se-á de uma metodologia comparativa, enfocando como é visto o Contrato de Arrendamento Rural no Brasil e em Portugal, como se dão as políticas impostas pelos órgãos Públicos e governamentais, as fiscalizações que se dão sobre os contratos, e ainda as possibilidades de negociações das partes.




    Sem qualquer sombra de dúvidas, será demonstrada a relevância do tema, sendo este o grande motivador para que fosse efetuada a presente pesquisa e estudo, onde busca-se obter grandes descobertas. Sendo essa expertise que contribuiu para escolha do tema, já que a realidade agrícola no Brasil e, mais especificamente, no estado de Mato Grosso é de suma importância, pois movimenta grande parte da economia, sendo fonte de emprego e renda.




    Foi uma gratificante experiência descobrir como é a dinâmica de funcionamento do Contrato de Arrendamento Rural e a visão que se tem da terra e da produção agrícola em Portugal.




    Em suma, foi feita uma análise do Contrato de Arrendamento Rural, a sua relevância e importância no Brasil e em Portugal, e o quanto são impulsionadores da segurança jurídica e da função social da propriedade, do Direito de Propriedade, Direito Ambiental e dos direitos e deveres dos arrendadores e dos arrendatários.




    1“Gn 2.15 – E tomou o SENHOR Deus o homem e o pôs no jardim do Éden para o lavrar e o guardar”.




    




    

      

        1 Bíblia Online. Gênesis 2– consultado em 06.02.2019.


      


    


  




  

    2. CONTRATO DE ARRENDAMENTO RURAL




    2.1 ANÁLISE HISTÓRICA DOS CONTRATOS NO BRASIL E EM PORTUGAL




    Os contratos tiveram sua origem formal na Antiga Roma, e tinham o escopo de respaldar as relações comerciais.




    As obrigações eram fixadas, muitas vezes, somente na palavra, onde se firmava verbalmente os contratos, porém, não havia como exigir o cumprimento da obrigação, porque não eram escritos.




    Eis o porquê da necessidade que se sentiu na formalização dos mesmos, para que a vontade das partes fosse atestada e, com a aposição de suas assinaturas, a princípio, embasados na boa fé, acreditava-se de difícil descumprimento.




    E por um bom tempo essa firmatura documentada foi fielmente respeitada e cumprida.




    O capitalismo fez com que os contratos fossem se modificando, aperfeiçoando-se com o passar dos tempos, e a sua maior necessidade fez com que se propagasse ainda mais o instituto.




    Já, os contratos agrários que são gêneros do qual o arrendamento rural é espécie, tiveram enfoque no Brasil quando se preocupou, com mais afinco, com a produção agrícola, com a possibilidade de que um terceiro que não é o proprietário da terra pudesse cultivá-la.




    Como o Brasil é um grande produtor mundial de grãos, o maior produtor de soja do mundo, a preocupação com a agricultura é latente, porém, somente positivou-se com a Emenda Constitucional de nº 10, de 10/11/1964, e com essa alteração na Constituição de 1946, a União passou a legislar sobre Direito Agrário.




    Sendo assim, em 30 de novembro de 1964, foi promulgada a Lei 4.504, que passamos a chamar de Estatuto da Terra, que vige até hoje, regulamentando os contratos agrários, sendo de suma relevância.




    Essa lei somente veio a ser editada, porque, na época, no Brasil, havia um movimento político, social e econômico, que visava o “fim” da propriedade individual.




    Veio para regular as relações que envolviam o homem e a terra, bem como afastar de plano a aplicação do Código Civil.




    Desde o colonialismo, e ante a falta de legislação, havia muita posse irregular, sem direito à propriedade.




    No Código Civil de 1916, o arrendamento rural encontrava guarida nos artigos 1.211 ao 1.215, e era nomeado de “locação de prédio rústico”.




    Logo após a entrada em vigor do Estatuto da Terra, foi promulgada a Lei 4.947/66, que permitiu o arrendamento de terras públicas.




    No Direito Agrário há uma imperatividade muito forte, onde o legislador determina as leis e regras e estas devem ser seguidas da forma como delimitada, portanto, a legislação imposta deve ser cumprida cabalmente, de forma impositiva.




    O surgimento do Direito Agrário no Brasil se deu pela desvinculação do Direito Civil, sem, no entanto, cortar totalmente os laços já que o Código Civil dirime diversas controvérsias do Direito Agrário até hoje, segundo preleciona Ferreira apud Ramos (2012)2: “O Direito Agrário foi surgindo lentamente, desvinculando-se do Direito Civil e das correntes civilistas. A legislação civil regulava questões, temas e conflitos alusivos ao atual direito agrário, que depois se formulou como ramo especial no sistema jurídico”.




    A discricionariedade de convencionar diversamente, se dá em raras exceções. Sendo que há uma preocupação bastante grande com o produtor rural, o homem do campo, que se dá em número muito superior aos grandes proprietários de terras rurais.




    Inclusive, para assegurar que esses direitos sejam realmente respeitados, a legislação determina a impossibilidade de renúncia de direitos, assegurados pelas normas agrárias.




    Em Portugal, o arrendamento rural foi positivado em 1962, através da Lei 2.114, sendo que em 1966, os artigos que constavam nessa lei, foram importados para o Código Civil, sendo eles do nº 1.064 a 1.120, quando em 1975 alguns dos artigos citados foram revogados.




    Então, veio em 1975, o Decreto Lei de nº 201/75, que retirou do Código Civil o regramento do arrendamento rural, trazendo um grande avanço para a área agrária portuguesa, pois no momento que se investe em legislações próprias para determinadas áreas, sem dúvidas, ocorre uma aplicação mais efetiva.




    Com essa legislação, evidenciou-se a preocupação de proteger quem realmente produzia a terra, já que nesta época os arrendamentos, mesmo que não legitimados, já importavam um número bastante expressivo. E as legislações anteriores tratavam o rendeiro (arrendatário), como subalterno, em posição inferior ao arrendador




    Sem falar na questão econômica e social, que trouxe muita relevância, tema cujo qual foi abordado em tópico próprio.




    Ressalte-se que este Decreto Lei, antes de aprovado, foi levado à público para discussão e análise, para verificação de sua aceitação por parte da população, bem como opiniões das pessoas que realmente estavam na terra, e também dos órgãos representativos, o que teve uma receptividade muito grande e contribuiu para o enriquecimento do mesmo.




    Em 1977, publicou-se a Lei 76/77 que revogou o Decreto Lei 201/75, criando novos regramentos para o arrendamento rural. Vindo a ser alterada, ainda, em 1979, pela Lei 76/79 e após esta, também, acabou por ser revogada, juntamente com a Lei 76/77, através do Decreto Lei 385/88.




    Esta última legislação delimita a integração de Portugal com a Comunidade Europeia.




    Já em 2010, entra em vigor o Decreto Lei 294/2009, legislação essa que modernizou o instituto e procurou adequá-lo ao momento, bem como às necessidade sociais, econômicas, ambientais e territoriais.




    Delimitou-se os contratos de arrendamento, dividindo-os em agrícola, florestal ou pecuário, bem como o contrato de parceria agrícola.




    2.2 CONCEITO




    A princípio e simploriamente, poderíamos conceituar o Contrato de Arrendamento Rural, como o termo que é pactuado entre o possuidor e/ou proprietário do imóvel e o arrendador. Fixando-se prazo para sua utilização ou não, mediante paga de valor ajustado entre as partes, podendo, no Brasil, ser efetuado o pagamento em produto, de acordo com o determinado no Estatuto da Terra, porém tal entendimento não é pacífico, eis que as jurisprudências ainda são divergentes. Sendo que em Portugal, não existe essa possibilidade de pagamento em produto.




    Percebe-se que embora tenha se evoluído e muito, em relação aos anos anteriores, desde os primórdios, os contratos eram conceituados e tidos somente como garantidores de obrigações, portanto, tais princípios básicos não transformaram-se muito.




    De acordo com Costa (2013)3,o Contrato de Arrendamento Rural é conceituado da seguinte forma:




    É um contrato celebrado entre duas partes (uma designada de senhorio e outra de inquilino), pelo qual, de forma total ou apenas parcialmente, são dados e tomados de arrendamento prédios rústicos ou outros bens para fins agrícolas, florestais, ou outras atividades relacionadas com a produção de bens ou serviços associados à agricultura, à pecuária ou à floresta. Daqui resulta que o arrendamento rural não está hoje limitado e com caráter exclusivo à exploração da terra, mas também a atividades das quais resulta a produção de bens ou ainda de serviços que tenham ligação direta à atividade agrícola, pecuária ou à florestal.




    A doutrina entitulada de “O Novo Regime de Arrendamento Rural”, de autoria de Brito (2010)4, conceitua o instituto, como a seguir:




    O arrendamento rural é a locação de parte ou da totalidade de um prédio rústico para fins agrícolas, florestais ou de outras atividades de produção de bens ou serviços relacionadas com a agricultura, à pecuária ou à floresta, em especial, os serviços prestados por empreendimentos de turismo rural e atividades de animação turística aí desenvolvidas, atividades de conservação dos recursos naturais e da paisagem, não orientada para a produção de bens mercantis, bem como as atividades apícola e cinegética desenvolvidas em prédios rústicos, objeto de arrendamento.




    Embora no Brasil tenhamos inúmeros doutrinadores que dedicaram-se ao estudo do Contrato de Arrendamento Rural, muito diferentemente ocorre em Portugal. Mesmo havendo várias leituras sobre o assunto, a conceituação não diverge muito de um para outro, como ver-se-á a seguir. De acordo com Diniz (2006)5:




    O contrato agrário pelo qual uma pessoa cede à outra, por prazo determinado ou não, o uso e o gozo do imóvel rural, parte ou partes dele, incluindo ou não outros bens, benfeitorias ou facilidades, com objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel, observados os limites percentuais do Estatuto da Terra.




    Não poderíamos deixar de citar a ilustre juíza de Direito do estado de Mato Grosso, Ramos (2012)6, que baseia sua conceituação no Artigo 92 do Estatuto da Terra. Segundo ela:




    É um contrato agrário que a lei reconhece para o fim de posse ou uso temporário da terra, entre o proprietário, que detenha a posse ou que tenha a livre administração de um imóvel rural, e aquele que nela exerça qualquer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, estrativa ou mista.
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